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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : LUIZ FERNANDO MONTEIRO DOS SANTOS
ADVOGADOS : MANOEL ABILIO LOPES - CE029431

THAINÁ BARROSO VIEIRA COSTA - CE050138
DÁVILA FERREIRA RIBEIRO - CE049259

AGRAVADO : ESTADO DO CEARA
ADVOGADO : PEDRO LUCAS DE AMORIM LOMÔNACO - CE020716
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. LESÃO CORPORAL DE DETENTO. 
TESE SOBRE A QUAL REMANESCE A FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. VALOR 
INDENIZATÓRIO. MODIFICAÇÃO DAS PREMISSAS DA 
CORTE RECORRIDA. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Verifica-se que referida tese recursal não foi objeto de discussão 
perante o Tribunal de origem, tampouco foram opostos embargos 
declaratórios para suprir eventual omissão. Portanto, à falta do 
necessário prequestionamento, incide o óbice da Súmula 282/STF.
2. Não é cabível, na via especial, a revisão do montante 
indenizatório fixado pela instância de origem a título de danos 
morais, ante a impossibilidade de análise de fatos e provas, 
conforme o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Ressalte-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
admite, em caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja 
alterado, caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta 
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se 
verifica na hipótese dos autos.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. LESÃO CORPORAL DE DETENTO. 
TESE SOBRE A QUAL REMANESCE A FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. VALOR 
INDENIZATÓRIO. MODIFICAÇÃO DAS PREMISSAS DA 
CORTE RECORRIDA. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Verifica-se que referida tese recursal não foi objeto de discussão 
perante o Tribunal de origem, tampouco foram opostos embargos 
declaratórios para suprir eventual omissão. Portanto, à falta do 
necessário prequestionamento, incide o óbice da Súmula 282/STF.
2. Não é cabível, na via especial, a revisão do montante 
indenizatório fixado pela instância de origem a título de danos 
morais, ante a impossibilidade de análise de fatos e provas, 
conforme o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Ressalte-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
admite, em caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja 
alterado, caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta 
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se 
verifica na hipótese dos autos.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por Luiz Fernando Monteiro dos Santos desafiando decisão 
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que não conheceu do recurso especial, em virtude dos seguintes motivos: (I) em especial 

apelo não cabe invocar violação à norma constitucional; (II) ausência de interesse 

recursal; (III) incidência dos Enunciados 7/STJ e 282/STF (fls. 321/324).

Irresignada, a parte agravante, em suas razões, sustenta que são inadequados 

os argumentos constantes do decisório agravado relativos à ausência do necessário 

prequestionamento do pedido de majoração dos honorários advocatícios.

Aponta que "A redução do valor da indenização pelo Tribunal de Justiça 

do Estado do Ceará prejudica significativamente os direitos do réu e não condiz com a 

justiça que se almeja alcançar" (fl. 334).

Aduz que "é imprescindível a revisão do valor da indenização para que 

seja fixado em um patamar proporcional, de modo a evitar a ocorrência do óbice 

estabelecido pela Súmula 7 do STJ" (fl. 337).

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado.

O recurso foi objeto de impugnação às fls. 347/350.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 

aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

Com efeito, em suas razões de apelo nobre, o recorrente aduziu que houve 

negativa de vigência ao art. 85, § 2º, do CPC.

Contudo, verifica-se que referida tese recursal não foi objeto de discussão 

perante o Tribunal de origem (fls. 176/183), tampouco foram opostos embargos 

declaratórios para suprir eventual omissão. Portanto, à falta do necessário 

prequestionamento, incide o óbice da Súmula 282/STF.

Nesse vértice, vejam-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
GRATIFICAÇÃO POR ATIVIDADES DE POLÍCIA - GAP. IMPUGAÇÃO AO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. AUSÊNCIA. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AO ART. 85, §§ 1º E 7º, DO CPC/2015. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS. 282, 356/STF. 
ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO COM A JURISPRUDENCIA DO STJ. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto contra a decisão 
que, nos autos do cumprimento de sentença ao rejeitar impugnação do Estado 
de São Paulo, deixou de arbitrar honorários advocatícios em favor da parte 
exequente.
II - No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta Corte não conheceu do 
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recurso especial.
III - Sobre a alegada violação do art. 85, §§ 1º e 7º, do CPC, verifica-se que, no 
acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo do dispositivo legal, nem 
foram opostos embargos de declaração para tal fim, pelo que carece o recurso 
do indispensável requisito do prequestionamento. Incidência dos Enunciados 
Sumulares n. 282 e 356 do STF.
IV - Não constando do acórdão recorrido análise sobre a matéria referida no 
dispositivo legal indicado no recurso especial, restava ao recorrente pleitear 
seu exame por meio de embargos de declaração, a fim de buscar o suprimento 
da suposta omissão e provocar o prequestionamento, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos.
V - O requisito do prequestionamento é exigido por esta Corte Superior 
inclusive, nas matérias de ordem pública. No mesmo sentido:
(AgInt no AREsp n. 1.661.808/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 14/9/2020, DJe 21/9/2020 e AgInt no REsp 
n. 1.800.628/PE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 24/8/2020, DJe 15/9/2020.) VI - Ainda que ultrapassado o óbice 
acima mencionado, não merece reparos o julgado ora recorrido, uma vez que 
se encontra em consonância com a jurisprudência firmada no Superior 
Tribunal de Justiça.
VII - A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, sob o regime dos 
recursos especiais repetitivos, pacificou o entendimento de que não são cabíveis 
honorários advocatícios quando rejeitada a impugnação ao cumprimento de 
sentença (Súmula n. 519 do STJ), sendo esse entendimento mantido por este 
Tribunal mesmo após o advento do CPC/2015.
VIII - A impugnação ao cumprimento de sentença possui natureza jurídica de 
mero incidente processual, e não ação de conhecimento autônoma, como eram 
os embargos à execução, anteriormente à reforma implementada pela Lei n. 
11.232/2005.
IX - Irreparável o julgado que, ao rejeitar a impugnação, deixou de fixar 
honorários de sucumbência. No mesmo sentido, mutatis mutandis:
(AgInt no REsp n. 2.029.783/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023, AgInt no REsp n. 
1.997.899/BA, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
22/5/2023, DJe de 24/5/2023 e AgInt no AREsp n. 2.130.021/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 
1º/12/2022.) X - Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não 
se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos 
especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.
XI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.092.901/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO RECONHECIDA. NEGLIGÊNCIA DO HOSPITAL PEDRO II, NO 
PARTO DE FILHO DOS AUTORES. ALEGADA INEXISTÊNCIA DE 
REQUISITO IMPRESCINDÍVEL PARA A MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ART. 85, § 11, DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ART. 1.025 DO CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE, NO CASO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de ação proposta por Luis Irisvaldo Rodrigues Marques 
e outra, em desfavor do Estado do Rio de Janeiro, objetivando a condenação do 
réu ao pagamento de indenização por danos morais, em virtude de negligência 
do Hospital Pedro II, no parto de filho dos autores, que ocasionou seu 
falecimento. O Tribunal de origem deu parcial provimento aos apelos dos 
autores e do réu, reformando parcialmente a sentença de procedência da ação.
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor sobre a tese de 
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"inexistência do segundo requisito imprescindível para que haja a majoração 
dos honorários prevista no NCPC, qual seja, o não conhecimento integral do 
recurso, ou o seu desprovimento", vinculada ao art. 85, § 11, do CPC/2015, a 
pretensão recursal esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da 
ausência de prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta 
instância especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal 
Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Para que se configure o prequestionamento, não basta que o recorrente 
devolva a questão controvertida para o Tribunal, em suas razões recursais. É 
necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, 
bem como seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a 
tese recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso 
concreto.
V. Na forma da jurisprudência do STJ, "a admissão de prequestionamento ficto 
(art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo 
de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
VI. Consoante se depreende dos autos, o acórdão recorrido não expendeu juízo 
de valor sobre a tese invocada na petição do Recurso Especial, nem a parte ora 
agravante opôs os cabíveis Embargos de Declaração, nem suscitou, perante o 
Tribunal de origem, qualquer nulidade do acórdão recorrido, por suposta 
ausência da devida fundamentação do julgado, não se alegando, no Especial, 
ademais, violação ao art. 1.022 do CPC/2015, razão pela qual impossível 
aplicar-se, no caso, o art. 1.025 do CPC vigente.
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.534.432/RJ, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 10/12/2019, DJe de 16/12/2019.)

 
Por sua vez, a instância ordinária, reformou a sentença, nestes termos (fl. 

181/182):
O montante indenizatório merece redução, de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), 
para R$ 10.000,00 (dez mil reais), considerando os critérios árduos de fixação 
de indenizações desta estirpe, tais quais suavizar o abalo sofrido, o caráter 
pedagógico da medida e a realidade socioeconõmica da vítima, não obstante 
sendo levada à consideração a adstrição do magistrado aos termos do art. 
926/CPC. 
 

Lado outro, é cediço que, em regra, não é cabível na via especial a revisão 

do montante indenizatório fixado pela instância de origem, ante a impossibilidade de 

análise de fatos e provas, conforme a referida Súmula 7/STJ.

Ressalte-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, em 

caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado, caso se mostre irrisório ou 

exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

Contudo, na espécie, o valor arbitrado a título de danos morais, R$ 

10.000,00 (dez mil reais), pelo TJCE não se mostra irrisório nem exorbitante, não 

destoando dos postulados da razoabilidade e da proporcionalidade.

Nesse mesmo sentido, confiram-se os seguintes precedentes:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
DANO MORAL E QUANTUM INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO. REVOLVIMENTO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. DIVERGÊNCIA PRETORIANA. NÃO COMPROVAÇÃO.
1. A jurisprudência do STJ, somente em hipóteses excepcionais, quando 
irrisório ou exorbitante o valor da indenização por danos morais, permite o 
afastamento da Súmula 7/STJ, para possibilitar a revisão do quantum em 
Recurso Especial.
2. O Tribunal de origem, ao solucionar a controvérsia, reduziu o valor da 
indenização para R$ 3.000,00 (três mil reais) para cada requerente, sob os 
seguintes fundamentos (fls. 152-153, e-STJ): "No caso em tela, a parte ré 
autorizou a imprensa a fotografar os autores juntamente com demais presos 
que eram traficantes conhecidos e perigosos para matéria jornalística, fazendo 
parecer que os autores eram integrantes do aludido bando, fl. 23. Os autores, 
em sua inicial, alegaram e comprovaram que o Mandado de Prisão era 
decorrente de lesão corporal por desinteligência entre vizinhos.
Todavia, a publicação equivocada da foto autorizada pela Polícia Civil, apesar 
de parecer inofensiva por parte do réu, imputou aos autores uma carga 
negativa forte e constrangedora perante a sociedade e problemas no presídio. 
Após analisar de forma detida os autos, verifiquei que, dentro do contexto em 
que matéria foi veiculada, houve, sim, um equivoco da autoridade policial 
capaz de abalar a honra dos autores, ensejando danos de ordem moral aos 
requerentes. [...] No caso em exame, tendo em vista os critérios acima 
considerados, entendo por minorar o valor da indenização para R$ 3.000,00 
(três mil reais), para cada autor, ficando condizente com os parâmetros 
adotados pela doutrina e pela jurisprudência, sendo suficiente para reparar os 
danos morais experimentados pelos autores.
3. No contexto dos autos, a fixação da indenização por dano moral na 
importância de R$ 3.000,00 (três mil reais) para cada um dos autores não se 
mostra ínfimo, dadas as peculiaridades do caso, de forma que o exame da 
justeza do montante arbitrado e o seu reajuste demandam reavaliação de fatos 
e provas, o que é vedado em Recurso Especial, ante o óbice contido na Súmula 
7/STJ.
4. Em relação ao dissídio jurisprudencial, impossível se torna o confronto entre 
os paradigmas e o acórdão recorrido, uma vez que a comprovação do alegado 
dissenso reclama consideração sobre a situação fática própria de cada 
julgamento, o que é impossível realizar nesta via especial, por força da Súmula 
7 do STJ.
5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.770.236/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 4/12/2018, DJe de 17/12/2018.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. INOVAÇÃO 
RECURSAL, EM SEDE DE AGRAVO INTERNO. NÃO CABIMENTO. LESÃO 
CORPORAL DE DETENTO, SOB A CUSTÓDIA DO ESTADO. DANOS 
MORAIS E ESTÉTICOS. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. 
PRECEDENTES DO STJ. ACÓRDÃO DE ORIGEM QUE, À LUZ DAS 
PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELO DEVER DE INDENIZAR. 
REEXAME. SÚMULA 7/STJ. REVISÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO, E, NESSA PARTE, IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 02/03/2017, que, por sua 
vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/73. II. Na origem, trata-se de ação de indenização por danos morais e 
estéticos, proposta em desfavor do Estado de Pernambuco, decorrentes da lesão 
corporal grave de detento em estabelecimento penitenciário.
III. No presente Agravo interno, a parte agravante suscita tese de violação ao 
art. 535 do CPC/73, que não foi objeto das razões do Recurso Especial, 
tratando-se, portanto, de indevida inovação recursal, em sede de Agravo 
interno, que não merece ser conhecida, na forma da jurisprudência.
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IV. Consoante a jurisprudência do STJ, "aferir se as provas são suficientes ou 
se o recorrido desincumbiu-se de seu ônus probatório, para análise de eventual 
violação do art. 333 do CPC, demandaria o reexame de todo o contexto fático-
probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte, ante o óbice da Súmula 
7/STJ" (STJ, AgRg no AREsp 655.664/PI, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/04/2015).
V. Esta Corte registra precedentes no sentido de que o Estado responde 
objetivamente pela integridade física de detento em estabelecimento prisional, 
pois é seu dever prestar vigilância e segurança aos presos sob sua custódia. A 
propósito: STJ, AgRg no AREsp 779.043/PE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/05/2016; AgRg no AREsp 
782.450/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
10/11/2015.
VI. Ademais, a alteração do entendimento adotado pelo Tribunal a quo - que, à 
luz das provas dos autos, reconheceu a existência do nexo de causalidade entre 
a conduta do Estado e os danos suportados pelo autor, ressaltando, ainda, que 
o recorrente não produziu prova no sentido de demonstrar que a vítima 
concorrera para a efetivação do evento danoso ou se este decorrera de caso 
fortuito ou força maior - demandaria, necessariamente, a revisão do conteúdo 
fático-probatório da causa, de forma a atrair a incidência da Súmula 7/STJ.
VII. No que tange ao quantum indenizatório, o Tribunal de origem, à luz das 
provas dos autos e em vista das circunstâncias fáticas do caso, manteve a 
indenização por danos morais e estéticos em R$ 20.000,00 (vinte mil reais), 
valor que não se mostra excessivo, diante das peculiaridades da causa, 
expostas no acórdão recorrido.
Tal contexto não autoriza a redução pretendida, de maneira que não há como 
acolher a pretensão do recorrente, em face da Súmula 7/STJ.
VIII. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa parte, improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.053.739/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 15/8/2017, DJe de 24/8/2017.)

 
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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